
AgInt na SUSPENSÃO DE SEGURANÇA Nº 3418 - BA (2022/0283449-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO VALVERDE OLIVEIRA - BA017720
AGRAVADO : RITA DE CASSIA AROUCA MORENO DA SILVA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS GOMES - BA047496
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. GRAVE LESÃO À ORDEM PÚBLICA E 
EFEITO MULTIPLICADOR. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 
PROPOSIÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
ANÁLISE DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AGRAVO IMPROVIDO 
1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à demonstração de que 
a manutenção da decisão impugnada causa efetiva e grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas. 
2. A concessão da contracautela com base no efeito multiplicador requisita a 
cumulativa demonstração da grave lesão ao interesse público, sendo insuficientes as 
conjecturas sobre a possibilidade de concessão de novas liminares, o que não se 
presume. 
3. A suspensão de segurança é medida excepcional que não tem natureza jurídica de 
recurso, razão pela qual não admite a devolução do conhecimento da matéria de 
mérito da controvérsia para o eventual reexame ou reforma.  
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria 
Isabel Gallotti votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

OG FERNANDES 
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Presidente

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. GRAVE LESÃO À ORDEM PÚBLICA E 
EFEITO MULTIPLICADOR. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. 
PROPOSIÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
ANÁLISE DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. AGRAVO IMPROVIDO 

1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à demonstração de que 
a manutenção da decisão impugnada causa efetiva e grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas. 

2. A concessão da contracautela com base no efeito multiplicador requisita a 
cumulativa demonstração da grave lesão ao interesse público, sendo insuficientes as 
conjecturas sobre a possibilidade de concessão de novas liminares, o que não se 
presume. 
3. A suspensão de segurança é medida excepcional que não tem natureza jurídica de 
recurso, razão pela qual não admite a devolução do conhecimento da matéria de 
mérito da controvérsia para o eventual reexame ou reforma.  
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Bahia contra a decisão que 
indeferiu o pedido de suspensão da decisão proferida pelo Desembargador Relator do Mandado 
de Segurança 8029553-72.2022.8.05.0000, impetrado por Rita de Cássia Arouca Morena da 
Silva no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que deferiu o pedido de medida liminar para 
suspender os efeitos da Portaria CGJ – 307/2022-GSEC, expedida pelo Corregedor-Geral de 
Justiça, que instaurou Processo Administrativo Disciplinar contra a servidora impetrante.

Sustenta a agravante o cabimento da suspensão ao argumento de que "demonstrou 
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o preenchimento pleno dos requisitos previstos no art. 4º, da lei nº 8.347/1992, tendo sido 
demonstrado que estamos diante de providência excepcional, consistindo na atribuição de efeito 
suspensivo liminarmente, afastando a eficácia da decisão antecipatória proferida pelo relator do 
MS nº 8029553-72.2022.8.05.0000".

Afirma que "Tanto o efeito multiplicador do julgado, como a grave lesão ao 
interesse público foram concretamente demonstrados, consistente no deslocamento de servidores 
para que, além de suas funções habituais nas varas e demais órgãos judiciários, também passem a 
ser responsáveis pela condução dos processos disciplinares”, pois, envolve dispêndio de tempo e 
de mão de obra que, como se sabe, em muitas comarcas sequer existem servidores suficientes 
para suprir a demanda ordinária nas unidades que atuam."

Ao final, requer o provimento do Agravo com o deferimento do pedido de 
suspensão. 

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 196). 

É o relatório. 

VOTO

Nos termos do artigo 4º da Lei n. 8.437/1992, cabe a suspensão de execução da 
liminar em ações movidas contra o Poder Público quando houver manifesto interesse público ou 
flagrante ilegitimidade e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia 
públicas.  

A suspensão dos efeitos do ato judicial é providência excepcional, cumprindo ao 
requerente a efetiva demonstração da alegada ofensa grave aos bens jurídicos tutelados pela 
legislação de regência, quais sejam: a ordem, a saúde, a segurança e/ou a economia públicas, não 
bastando, para tanto, alegações genéricas de prejuízo ao erário. 

E, no presente caso, conforme já ressaltado na decisão recorrida, não restou 
efetivamente comprovada, de forma inequívoca, a grave lesão aos interesses albergados pela 
legislação de regência, nem foi demonstrado qualquer efeito multiplicador do julgado, não 
bastando, para tanto, meras alegações genéricas de que os municípios não detém estrutura para a 
condução dos processos disciplinares.

A concessão da contracautela com base no efeito multiplicador requisita a 
cumulativa demonstração da grave lesão ao interesse público, sendo insuficientes as conjecturas 
sobre a possibilidade de concessão de novas liminares, o que não se presume.

A propósito, à concessão da medida excepcional com base no efeito multiplicador, 
é igualmente necessária a efetiva demonstração do potencial lesivo da medida impugnada, não 
bastando conjecturas acerca da possibilidade de sua ocorrência (AgRg na SLS n. 1.729/RS, 
relator Ministro Felix Fisher, DJe de 24/4/2013).

Demais disso, a Suspensão de Segurança é medida excepcional, que não tem 
natureza jurídica de recurso, razão pela qual não admite a devolução do conhecimento da matéria 
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de mérito da controvérsia para o eventual reexame ou reforma.

Assim, as alegações de inobservância à Lei Estadual 10.845/2007, que contém a 
Lei de Organização Judiciária do Estado da Bahia e institui o regime disciplinar dos servidores 
da Justiça, referem-se ao mérito da ação na origem, não sendo viável a sua apreciação na via 
excepcional da Suspensão de Segurança, que não constitui sucedâneo recursal apto a propiciar o 
exame do acerto ou do desacerto da decisão impugnada.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCORPORAÇÃO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE GRAVE LESÃO À ORDEM E À ECONOMIA 
PÚBLICAS OU DE EFEITO MULTIPLICADOR. VIA INADEQUADA 
PARA ANÁLISE DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à cabal 
demonstração de que a manutenção da decisão impugnada causa grave lesão a 
um dos bens tutelados pela legislação de regência.

2. O incidente da suspensão de liminar e de sentença, por não ser sucedâneo 
recursal, é inadequado para a apreciação do mérito da controvérsia.

3. O provimento de agravo interno requer a demonstração de motivos que 
afastem os fundamentos da decisão agravada.

4. A alegação genérica e desacompanhada da comprovação de potencial efeito 
multiplicador de acórdão é insuficiente para reformar a decisão que o manteve.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt na SLS n. 2.539/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, julgado em 12/11/2019, DJe de 20/11/2019.)

 

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE 
SENTENÇA. LIMINAR DEFERIDA EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
SUSPENSÃO DA AUTORIZAÇÃO DADA AO ESTADO PARA EFETUAR 
REDUÇÃO EM 40% DO ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE PAGO AOS 
AUDITORES FISCAIS DO ESTADO DO PIAUÍ. ALEGAÇÃO DE GRAVE 
LESÃO À ECONOMIA E À ORDEM PÚBLICAS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS E DE CUNHO EMINENTEMENTE 
JURÍDICO. INVIABILIDADE. UTILIZAÇÃO DO INSTITUTO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. EFEITO 
MULTIPLICADOR NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O deferimento de pedido suspensivo é condicionado à comprovação da 
ocorrência de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia 
públicas. O Requerente tem, portanto, o ônus de indicar na inicial, de forma 
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patente, que a manutenção da decisão judicial de que se busca suspender os 
efeitos viola severamente um dos bens jurídicos tutelados.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem firme orientação de que é imprescindível 
a comprovação de que a execução da decisão sub judice tenha o potencial 
efeito de obstaculizar a atividade estatal, para configurar a existência de grave 
lesão à ordem econômica, justificadora da medida excepcional.

3. No caso, o Requerente se restringe a alegar que a decisão sub judice 
implicará aumento acentuado de gastos sem previsão orçamentária e afetará as 
finanças públicas. Não apresenta nenhum valor concreto nem demonstra 
como, efetivamente, a ordem econômica seria atingida, de modo a inviabilizar 
a atuação estatal. Limita-se a tecer alegações genéricas, amparadas apenas na 
assertiva da "notória e propalada a situação precária da situação financeira 
sentida pelo Estado do Piauí" (fl. 90).

4. No que se refere à alegada ofensa à ordem pública, decorrente do 
descumprimento dos arts. 2.º-B da Lei n.º 9.494/97, 1.º , § 3.º, da Lei n.º 
8.437/92, e 273, § 2.º, do Código de Processo Civil de 1973, a argumentação 
desenvolvida pelo Requerente apresenta cunho eminentemente jurídico, pois 
infirma diretamente os fundamentos da decisão de que se busca a suspensão do 
efeitos. Essa pretensão, no entanto, deve ser buscada por meio dos remédios 
processuais adequados, previstos no sistema recursal a que estão submetidas as 
decisões judiciais, sendo descabido o uso da via suspensiva para tal fim, sob 
pena de transmudar o instituto em sucedâeno recursal.

5. A concessão da medida suspensiva com alicerce no potencial efeito 
multiplicador exige, além da comprovação cabal de sua existência, a 
demonstração de grave lesão à ordem, saúde, segurança ou economia públicas, 
o que não se verifica na hipótese, sendo insuficientes alegações genéricas 
sobre eventual concessão de novas liminares de mesma natureza.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt na SLS n. 2.279/PI, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, 
julgado em 19/12/2017, DJe de 6/2/2018.)

  

Pelo exposto, nego provimento ao agravo interno.  

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt na SS 3.418 / BA
Número Registro: 2022/0283449-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80295537220228050000

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO VALVERDE OLIVEIRA - BA017720
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
INTERES. : RITA DE CASSIA AROUCA MORENO DA SILVA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS GOMES - BA047496

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : FREDERICO AUGUSTO VALVERDE OLIVEIRA - BA017720
AGRAVADO : RITA DE CASSIA AROUCA MORENO DA SILVA
ADVOGADO : RAFAEL DE JESUS GOMES - BA047496
REQUERIDO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Humberto Martins, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques,
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Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel Gallotti votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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